
ANEXO DO DOCUMENTO AUTORIZATIVO DE INTERVENÇÃO AMBIENTAL 

PA 09010000891/16 – Rodrigo Almeida Linhares 

 
Condicionantes (Medidas Mitigadoras e Compensatórias Florestais): 

 
O documento Autorizativo para Intervenção Ambiental é válido mediante cumprimento integral das 
seguintes condicionantes: 

Item 01: contratar profissional competente e habilitado para acompanhamento da execução dos serviços, 
apresentado a respectiva ART ou documento equivalente ao Núcleo Regional de Regularização 
Ambiental de Belo Horizonte (NRRA-BH).  

Prazo: Antes da realização da supressão.  

Item 02: A supressão da vegetação não deve ser feita no período noturno e nem com utilização de fogo.  

Prazo: Quando da realização da supressão. 

Item 03: preservar as áreas remanescentes (não realizar a limpeza do sub-bosque e não gramar). 

Prazo: Indeterminado 

Item 04: Fazer o plantio de espécies nativas nas áreas remanescentes, como enriquecimento da 
vegetação, utilizando espécies que sirvam de alimentação à fauna, comprovando através de relatório 
técnico fotográfico que deve ser apresentado anualmente, durante 5 anos, ao NRRA-BH. 

Prazo: Início em até 30 dias após obtenção do DAIA. 

Item 05: implantar as construções imediatamente após a supressão, diminuindo o tempo de exposição do 
solo, e adotar técnicas e medidas de controle para evitar possível carreamento de sólidos e a facilitação 
de processos erosivos. 

Prazo: por ocasião da supressão. 

Item 06: implantar calhas nos telhados e captar a água em caixas para utilização posterior em irrigação 
de jardins e outras atividades. Nas áreas e vias externas, utilizar pisos que permitam a infiltração das 
águas, comprovando por meio de relatório técnico fotográfico. 

Prazo: Até 30 dias após término da obra. 

Item 07: adotar técnicas e procedimentos necessários à destinação adequada dos resíduos gerados 
durante a atividade. 

Prazo: por ocasião da supressão e construção da residência. 

 
Medidas Compensatórias 
 
1. Apresentar cópia do Termo de Compromisso de Compensação Florestal - TCCF firmado com o IEF, 
explicitando as medidas compensatórias a serem executadas como condição para realizar a intervenção 
ambiental. Prazo: 60 dias a contar da aprovação da proposta pela CPB/COPAM: o requerente apresentou 
TCCF firmado com o IEF cujo teor foi publicado no Diário Oficial de Minas Gerais - IOF na data de  
 


